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A presente comunicação propõe-se a examinar o processo de avaliação de livros didáticos de Geografia, realizado pela Caldeme - Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino - por meio da obra do professor James Braga Vieira da Fonseca, Programas e Livros Didáticos de Geografia para a escola Secundária (1931-1956), publicado em 1957, pelo CBPE/Inep. O livro de Fonseca, ao analisar manuais didáticos e programas de Geografia para o ensino Secundário, se insere nos estudos produzidos pela Caldeme nos anos 1950, que visavam repensar a educação no Brasil. Este estudo integra a pesquisa de doutorado intitulada Os processos de avaliação de livros didáticos no Brasil. 
Os documentos selecionados para o estudo foram produzidos pela Caldeme, Inep e CBPE. Para contar a história da Caldeme, que foi criada em 1952, foram utilizados ofícios e correspondências internas da Campanha. A documentação foi localizada no Arquivo Central e Histórico do Inep, em Brasília e no acervo do Centro de Apoio à Pesquisa “Escola e Cultura”, do Programa de Estudos Pós-graduados em Educação: História, Política, Sociedade da PUC/SP. Além desse material, utilizou-se como documento central o livro do professor James B. da Fonseca, que elaborou a análise dos programas de ensino de Geografia e dos livros didáticos usados nas escolas. 

Fazendo emergir as lutas de representações, como destaca Chartier (1990), o presente trabalho procura compreender o discurso - por meio das estratégias e práticas do grupo encarregado da Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino, sob a direção de Anísio Teixeira - que pretendeu forjar uma determinada percepção da educação no Brasil dos anos 1950. As representações desse grupo, por meio de suas práticas sociais, buscou organizar diagnósticos e propor soluções para o ensino da escola pública secundária que começava a receber um novo público. 
A Caldeme 


A criação da Caldeme se insere em todo um contexto de debates sobre a necessidade de reformulação do ensino e o papel dos livros didáticos na educação. Com o fim da Segunda Guerra e do Estado Novo os conteúdos dos livros didáticos passaram por intensa revisão. Os objetivos e métodos de ensino começaram e ser criticados por um novo corpo de professores, formados pelos cursos das Faculdades de Filosofia Ciências e Letras, criados a partir de 1934. Nos espaços internacionais, principalmente na Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), os debates sobre a necessidade de se regular e controlar os livros didáticos intensificaram-se. Segundo documento publicado pela Unesco, no pós-guerra uma das metas desse órgão era a revisão dos manuais escolares, sobretudo os livros de História e Geografia, procurando eliminar conteúdos que apresentassem estereótipos e preconceitos contra os diferentes grupos e povos (Unesco, 1951). 

O contexto político-econômico da Guerra Fria foi marcado pela crítica ao ensino literário e à formação baseada nas humanidades clássicas. As áreas de conhecimento das ciências exatas se reestruturavam e consolidava-se o currículo científico. Métodos e conteúdos das disciplinas científicas baseavam-se em projetos dos EUA, voltados para a formação das elites e para a produção tecnológica (Bittencourt, 2005, p. 89). Ainda nesse contexto, um novo público escolar chegava ao ensino secundário que se expandia e passava por um processo de reorganização. Debates eram travados sobre a finalidade desse nível de ensino, “a necessidade de articulação do secundário com o primário e com o ensino técnico-profissional e a renovação didática em conformidade com o pensamento pedagógico em circulação” (Souza, 2008, p. 146).
Em 1952, em meio à essas discussões, sobre a necessidade de reformulação dos objetivos, métodos, conteúdos de ensino e de atualização dos livros didáticos, foi criada a Caldeme.


De acordo com a documentação, a Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino, foi criada em 14 de julho de 1952, pelo então Ministro da Educação Simões Filho, pela exposição de motivos n. 795. A Caldeme estava sob responsabilidade do Inep, que neste período tinha como diretor Anísio Teixeira. A Caldeme não foi pensada sozinha. Ela foi instituída em 1952 em conjunto com a Cileme – Campanha de Inquérito e Levantamento do Ensino Médio e Elementar. As duas campanhas foram iniciativas do Inep e de Anísio Teixeira. A Cileme não será objeto de estudo desta comunicação, mas é importante esclarecer que elas se complementavam. De acordo com documento do CBPE, enquanto a Cileme deveria “medir e avaliar a situação real do ensino médio e do ensino elementar em todo o pais, com a profundidade e generalidade suficientes para analisar o papel que representam no quadro geral das instituições sociais brasileiras”, a Caldeme realizaria  “assistência técnica ao professorado, fazendo chegar às suas mãos guias ou manuais escritos especialmente para sua orientação” (CBPE/Inep, s/d, p. 1).


Desse modo, o principal objetivo da Campanha era a elaboração de guias ou manuais de ensino destinados aos professores da escola secundária. Para a escolha dos autores dos manuais, o primeiro diretor da Caldeme, o professor Gustavo de Sá Lessa
 realizou uma série de entrevistas com educadores dos principais centros culturais e acadêmicos do país. Após as entrevistas foi decidido que os autores dos guias seriam professores, pesquisadores das universidades brasileiras, especialistas nas diferentes áreas do conhecimento.


Além dos guias de ensino, a Caldeme estava encarregada de traduzir para o português livros considerados de grande importância para a educação, publicar livros inéditos de autores brasileiros, realizar estudos sobre materiais didáticos destinados ao ensino de Ciências, adquirir coleções de livros nacionais e estrangeiros considerados valiosos para as discussões sobre educação, e avaliar os livros didáticos e programas das disciplinas do ensino secundário. O presente texto priorizou estudar a ação da Caldeme no que diz respeito às análises dos manuais escolares e programas de ensino. 


O critério de escolha dos professores que analisariam os programas e livros didáticos seguia o mesmo critério dos autores dos guias de ensino - eram professores, pesquisadores das universidades. Os professores convidados para analisar os livros didáticos foram: Sérgio Mascarenhas Oliveira (Física), professor da Universidade Católica do Rio de Janeiro e da USP; Amilcar Salles (Química); Guy de Hollanda (História), professor História na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil; Jesus Belo Galvão (Português), professor do Colégio Pedro II, da Escola Técnica do Estado da Guanabara e da Universidade Federal do Estado do de Janeiro; e James B. Vieira da Fonseca, professor de Didática Geral, na Faculdade de Filosofia da Universidade Católica do Rio de Janeiro e assistente de Didática de Geografia e História, na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.

O professor James B. Vieira da Fonseca foi convidado em 1954 para elaborar uma análise dos programas de ensino de Geografia e dos livros didáticos usados nas escolas. O acordo entre a Caldeme e Fonseca foi assinado em 10 de abril do mesmo ano. Seu estudo foi o primeiro realizado pela Campanha.



Segundo o acordo, o professor Fonseca deveria analisar o maior número possível de compêndios de geografia que estivessem em circulação, destacando-se os cinco mais vendidos. O documento descrevia os principais aspectos a serem observados nos compêndios: 

aspectos materiais, tais como papel, a apresentação tipográfica, a ilustração e o preço, bem como os aspectos essenciais do conteúdo, tais como vocabulário, clareza de redação, correção dos conceitos ou teorias apresentadas e, muito especialmente, os aspectos propriamente pedagógicos, como a seleção dos tópicos e importância relativa que lhes é atribuída, sua apresentação e encadeamento lógico, propriedade dos exercícios e problemas propostos, e a adequação do livro às finalidades do ensino e ao nível mental dos estudantes (Projeto Caldeme, 8/9/1954, assinado por Mário P. de Brito e aprovado por Anísio Teixeira).


Os livros avaliados não seriam citados nominalmente, de modo a não expor os autores e editores dos manuais. O documento enfatizava que na análise dos livros didáticos, deveriam ser levados em consideração os programas vigentes, os vícios dos métodos de ensino utilizados, o preparo deficiente de grande parte dos professores, a extensão dos currículos e as condições econômicas do comércio de livros didáticos. Os critérios indicados para análise dos compêndios eram padronizados para todas as disciplinas escolares. Por fim, a análise era justificada como necessária para orientar autores e editores para futuras publicações e influir na melhoria dos programas oficiais.


Esses documentos revelam a importância dos manuais escolares para o projeto do Inep, sob coordenação de Anísio Teixeira. De acordo com Munakata (2002), o livro didático ocupava um papel central no pensamento do educador. Para Anísio Teixeira uma das soluções para a situação da educação brasileira era a  “elaboração de ‘guias e manuais de ensino para os professores e diretores de escolas’ e, também, ‘o livro didático, compreendendo o livro de texto e o livro de fontes, buscando integrar nestes instrumentos de trabalho o espírito e as conclusões dos inquéritos procedidos’” (Munakata, 2002, p. 1). O livro didático era considerado objeto que ajudaria a solucionar o problema da educação. 


A análise dos programas e dos manuais escolares integrava os inquéritos produzidos pela Caldeme como parte dos estudos do Inep. Segundo Mendonça, Anísio Teixeira pretendeu transformar o Inep em “um centro de referência para o magistério nacional e constituí-lo em um pólo de articulação e renovação do Sistema Nacional de Educação” (2005, p. 1). Defensor do pragmatismo de Dewey, Anísio Teixeira difundiu pelo Inep tal ideário, tornando o órgão um centro de estudos sobre os problemas educacionais do Brasil (Mendonça, 2005, p. 9). 

Anísio Teixeira e outros intelectuais, ao longo dos anos 1950, com a Caldeme, a Cileme e, posteriormente, com o CBPE
 e os CRPEs, propuseram uma renovação no ensino escolar. O Inep realizaria pesquisas e diagnósticos para subsidiar as políticas educacionais, organizaria escolas experimentais que seriam, também, centros de treinamento de professores e publicaria obras de referência, inclusive didáticas. Com a criação do CBPE, as atividades da Caldeme e Cileme foram incorporadas à esse centro. Seus estudos e pesquisas passaram a ser organizados pela DEPE - Divisão de Estudos e Pesquisas Educacionais -, responsável por realizar as pesquisas sobre o funcionamento do sistema oficial de ensino.  Os trabalhos realizados eram publicados em séries temáticas. Três importantes séries que divulgavam as pesquisas produzidas pela Caldeme eram a Série Escola Secundária, Série Livros de Texto e a Série Currículo, Programas e Métodos.

As análises da Caldeme buscavam, assim, conhecer os padrões e processos didáticos adotados pelos manuais escolares e apresentavam soluções, com a publicação de novos guias didáticos para as diferentes disciplinas do ensino secundário. Tanto as análises críticas como a elaboração dos novos manuais ficaram sob responsabilidade de intelectuais, professores universitários considerados autoridades em suas áreas de estudo.

Para esses intelectuais, a realidade da educação brasileira apresentava problemas, como a má organização pedagógica da escola secundária, com um currículo considerado tradicional. Parte da responsabilidade por essa educação estava no uso de métodos pedagógicos antiquados e em conteúdos sem significado para os alunos. Como principal ferramenta utilizada na escola, que expunha métodos e conteúdos, o livro didático precisava ser reformulado para fornecer subsídios aos professores e alunos. Na prática de análise dos manuais escolares os sujeitos envolvidos com a Caldeme e o Inep, procuraram difundir para as escolas públicas novos modelos pedagógicos, baseados na cultura científica. 
Os livros publicados pelo CBPE/Inep eram distribuídos gratuitamente para as bibliotecas dos cursos de formação de professores e para os profissionais vinculados ao ministério da Educação. A obra do professor Jaime B. da Fonseca, Programas e Livros Didáticos de Geografia para a escola Secundária (1931-1956), foi publicado em 1957, na série IV – Currículo, Programas e Métodos, do CBPE.
A obra do professor James Braga Vieira da Fonseca

A análise de Fonseca, publicada com o título de Programas e Livros Didáticos de Geografia para a Escola Secundária (1931-1956), seguia as orientações estabelecidas pelo acordo com a Caldeme – observar os aspectos materiais, de conteúdo, vocabulário e aspectos pedagógicos. A obra dividia-se em onze capítulos: Noções preliminares; O conceito de livro didático; Os compêndios e programas; A linguagem do compêndio; A apresentação dos temas ou unidades; As ilustrações dos compêndios; Os exercícios; O vocabulário técnico; As leituras complementares; As indicações bibliográficas; Conclusões.


Os onze capítulos de Fonseca podem ser divididos em duas partes distintas. O capítulo introdutório apresentava um diagnóstico do ensino da Geografia na escola secundária e discutia os programas oficiais para as diferentes séries. Os demais capítulos expunham a análise dos manuais escolares, indicavam sugestões metodológicas aos professores e sugestões para os autores e editores.

O ensino da Geografia na escola secundária


No início do seu livro, nas Noções Preliminares, Fonseca informava que sua obra pretendia colaborar com o estudo da situação do ensino de geografia na escola secundária. O estudo apresentaria impressões com o intuito de colaborar para a melhoria desse ensino. Dirigindo-se ao professor, Fonseca afirmava que os alunos não apresentavam no fim dos anos de estudo do secundário, resultado compensador para o tempo, os gastos e esforços empreendidos pelos mestres, família e sociedade. Apesar de reconhecer que as causas do resultado insatisfatório não eram responsabilidade somente do professor, o autor afirmava que abordaria os problemas que pudessem ser resolvidos pelos docentes. Fonseca apelava ao professor para que, diante das questões apresentadas pelo livro, examinasse sua situação particular.


Para Fonseca, existiam dois tipos de falhas em relação ao ensino de Geografia: falhas que exigiam a simples mudança de atitude do docente e falhas que exigiam mudanças materiais. A mudança de atitude do docente seria condição básica para a melhoria do ensino. Grande parte dos professores teriam se deixado levar pela rotina e estavam acomodados. Esses professores jogavam a responsabilidade das falhas do ensino para os programas, para os estudantes, para as famílias e não observavam sua parcela de “culpa” nesse processo. Faltava aos professores uma “autocrítica de sua conduta”. Segundo o autor: 

Há um comodismo generalizado que satisfaz a vaidade pessoal do professor, pois toda a responsabilidade das falhas é lançada aos programas, à vadiação dos estudantes, às famílias que só querem saber das notícias de aprovações, aos diretores da escola que não querem perder os fregueses, a mil outras razões, todas elas com maior ou menor dose de verdade, mas que absolutamente não afastam do professor sua parcela de culpa (1957, p. 8).


Observa-se, de tal modo, na introdução de Fonseca, que o professor era chamado a resolver o problema do ensino e era responsabilizado por parte das falhas desse ensino. Para a realização da autocrítica, Fonseca formulava cinco questões que os professores deveriam responder:

1. Quais os objetivos gerais que devo atingir com uma turma de determinada série? Para que vou ensinar tais assuntos?

2. Quantas aulas realmente poderei dar durante o ano letivo?

3. Quais os métodos empregados durante as diferentes partes do programa?

4. São os meus exercícios interessantes para os alunos?

5. Serei eu um amigo de meus alunos? (Fonseca, 1957, pp. 8-12).


As questões descritas apresentavam respostas e considerações do autor que recomendava como os professores poderiam agir:

1. Os objetivos do ensino precisavam ser organizados tendo em vista as necessidades dos alunos. Somente depois desse trabalho seria possível selecionar os elementos geográficos que seriam explorados durante o ano letivo. Os professores não deveriam seguir cegamente a seqüência dos programas oficiais. A seleção do conteúdo seria realizada em função dos objetivos do ensino.

2. O número efetivo de aulas precisavam ser contadas, descontando feriados, provas, exames, etc. Os professores não deviam deixar assuntos importantes do final dos programas abandonados. O professor precisava planejar suas aulas coordenando o tempo com os temas a serem ensinados.

3. O principal vício do ensino secundário era a tendência às aulas expositivas sistematicamente, aulas apenas baseadas na audição. Era necessário variar o sistema de trabalho durante cada aula para manter o interesse da classe, planejar técnicas a serem empregadas variando atitudes docentes e discentes.

4. O exercício era considerado indispensável para a aprendizagem. O aluno precisava utilizar com naturalidade os novos conhecimentos e necessitava fixar a aprendizagem. O professor procuraria arranjar meios de apresentar os exercícios sob uma forma que despertasse o interesse nos estudantes, correlacionando o exercício com fatos da vida real. Relacionaria os trabalhos com a vida prática.

5. Era necessário reforçar o sentimento de amizade entre alunos e professor, buscando diminuir as dificuldades diárias. A amizade possibilitaria ao professor o desempenho de sua ação educativa em maior profundidade.


As considerações de Fonseca revelam uma representação sobre os professores e suas práticas no ensino secundário: professores que não planejavam suas aulas; reproduziam os conteúdos dos programas oficiais sem pensar no objetivo do ensino; ministravam aulas expositivas, com exercícios desinteressantes e sem conexão com a vida dos alunos. A imagem dos estudantes também era representada no documento, eles não viam interesse nos assuntos tratados pela escola, pois não tinham relação com a realidade. As afirmações de Fonseca sobre os professores ressaltam algumas discussões do período, como afirma Souza (2008, p. 185), que relacionavam as práticas docentes com o sistema de avaliação da época, que cobrava o extenso conteúdo dos programas curriculares, incentivando um ensino baseado na memorização. Para mudar a prática de aula era necessário modificar o sistema de avaliação.


Fonseca finalizava as Notas Preliminares com o resumo e analise do conteúdo dos programas oficiais para as diferentes séries:

 * Na primeira série ginasial o ensino da geografia visava fazer com que o estudante tomasse contato com os fatos e fenômenos geográficos, além de ter as primeiras noções da técnica de estudá-los dentro dos princípios fundamentais da Geografia. A prática da memorização teria de ser utilizada, pois os alunos precisavam gravar as características geográficas. Contudo, a memorização precisava ser usada de modo adequado, conforme a escola moderna. Para a interpretação dos fatos e fenômenos geográficos seriam escolhidos os fenômenos de regiões conhecidas dos estudantes. Os alunos também deveriam aprender a trabalhar, na prática, com instrumentos de uso da Geografia, como os mapas. 

* A Geografia na segunda série era a interpretação das relações do homem com o meio, nas diferentes regiões da Terra. Contudo, a segunda série ginasial era a que mais apresentava problemas, na opinião do autor. A causa dessa dificuldade era o fato de o objetivo da Geografia para esta série – dar aos alunos uma visão global do mundo -, não ser correspondida pelo professor, que lecionava apenas algumas partes do mundo. Os alunos não compreendiam o todo, pois conheciam apenas uma parte. O professor deveria dividir as partes do mundo em grandes regiões, que seriam articulados com os fatos e fenômenos geográficos mais importantes. Deste modo, os alunos compreenderiam as razões de semelhança e diferença de soluções encontradas pelos diferentes povos para seus problemas. 

* Na terceira série ginasial o aluno teria contato com os elementos, fatos e fenômenos da Geografia do Brasil. O treino já adquirido de interpretação permitiria aos estudantes relacionar os grandes traços marcantes da Geografia nacional, aqueles que determinariam a unidade do Brasil, tanto de natureza física, como de natureza biológica. 

* A quarta série ginasial ensinaria a interpretação dos problemas que os brasileiros encontravam nas diferentes regiões. Observar o homem agindo, tendo por objetivo o aproveitamento inteligente do espaço. Compreender as diferenças para as soluções de problemas aparentemente semelhantes nas diversas regiões do Brasil. Este estudo mostraria aos alunos o valor de seus esforços.

* A primeira série do colegial desenvolveria a idéia do método dos “círculos concêntricos”. Nesta série seria realizada a ampliação científica do conteúdo da primeira série ginasial.

* A segunda série do colegial ampliaria a segunda do ginásio, destacando as influências que determinados povos exerciam no conjunto dos demais. Os países seriam encarados pela sua repercussão no mundo moderno, tanto pelos problemas físicos, econômicos como políticos. Nesta série, a articulação com a História precisava ser constante.

* A terceira série do colegial ampliaria as duas últimas do ginásio, procurando dar ao estudante a consciência dos problemas nacionais e a sua responsabilidade nas soluções futuras, como elemento atuante da sociedade que, em breve, iria ser.


Segundo os programas oficiais, a Geografia precisava ser ensinada a partir das regiões conhecidas pelos alunos. Eles deveriam aprender os conceitos da Geografia, interpretar fatos e fenômenos geográficos, trabalhar com instrumentos da área e compreender os problemas econômicos e políticos do Brasil e do mundo. Tal ensino pretendia, no fim do colegial, que os alunos tivessem autonomia intelectual para discutir os problemas brasileiros e se responsabilizar por suas soluções como cidadãos. Segundo Gomes, nos anos 1930, consolidava-se no Brasil, uma concepção de Geografia de cunho científico, considerada moderna, que propunha “um estudo geográfico dividindo o espaço em regiões naturais do território brasileiro” (2010, p. 28).  A nova proposta se opunha ao modelo considerado tradicional da Geografia que se baseava no estudo do espaço a partir das unidades da federação, “tendo como critério de classificação a ordem alfabética das províncias e cidades” (Gomes, 2010, p. 30).


A discussão de Fonseca sobre os programas oficiais expunha algumas questões do período. De acordo com Souza, os programas das disciplinas escolares, desde 1942, já indicavam orientações metodológicas que priorizavam os processos ativos, o sistema de projetos, a prioridade da compreensão e não da memorização, utilização de técnicas de ensino variadas, etc., propugnados pela pedagogia moderna (2008, p. 185). 


Após analisar e sugerir como deveria ser o ensino de Geografia, Fonseca fazia uma breve discussão sobre o uso do livro didático. Para o autor, os compêndios utilizados nas escolas eram obstáculo para os professores, pois muitos docentes orientavam seus cursos pelos manuais, seguindo a ordem de interpretação dos livros.  Como os compêndios eram feitos somente com uma orientação, o ensino da Geografia tornava-se homogeneizado. Fonseca considerava o livro didático indispensável para o aluno, como auxiliar imediato do professor. Porém, não se justificava a inversão dos valores que tornava o professor servo do livro escolar: “Em muitos casos anula-se o professor ao papel de repetidor dos textos e tomador de lições” (1957, p. 17).


Para encerrar a primeira parte, Fonseca ressaltava a falta de preocupação didática dos manuais:

Como os livros didáticos, em grande maioria, cuidam apenas dos elementos geográfico, nada contribuindo no setor didático, aos poucos os professores tendem a concentrar todo seu interesse em não errar na geografia, o que facilmente conseguem, mas com o esquecimento de princípios pedagógicos elementares, o que os torna responsáveis pelo pequeno rendimento dos alunos (1957, p. 17).


Os livros para a escola precisavam ser didáticos, com orientações pedagógicas, e  não apenas resumos dos livros de Geografia acadêmicos.

Os livros didáticos de Geografia


A segunda parte da obra analisava os livros didáticos que estavam em circulação desde a década de 1930. O primeiro problema verificado por Fonseca estava no fato de os autores dos compêndios não compreenderem o conceito de livro didático. Segundo o autor:

Colocando nos livros todos os ensinamentos geográficos exatos, pensam os autores haver cumprido sua missão, como se os adolescentes da Escola Secundária fossem miniaturas de geógrafos, que deveriam aprender toda a Geografia de forma reduzida (1957, p. 18).

  
Em tal passagem, Fonseca enfatizava que a escola não era somente receptáculo dos conhecimentos da ciência de referência. A escola possuía especificidades e uma dinâmica própria. Os autores dos compêndios não compreendiam o objetivo da escola secundária e não obedeciam aos princípios pedagógicos na elaboração dos livros, apenas seguiam os fundamentos científicos da Geografia. Logo, Fonseca pretendia elaborar a crítica aos manuais, abordando suas deficiências didáticas e de caráter geográfico, apresentando, por fim, sugestões para a melhoria dos livros.


Relação dos compêndios com os programas - Fonseca explicava que todos os manuais analisados seguiam perfeitamente a seqüência do programa oficial. Contudo, o autor lembrava que os programas somente estabeleciam os temas a serem estudados e que as interpretações geográficas e didáticas ficavam a critério do professor. Para Fonseca, cada autor de manual escolar precisava organizar seu plano de apresentação da matéria de acordo com razões pedagógicas bem definidas. O autor advertia que, para os alunos da primeira série ginasial, os estudos precisavam partir dos fatos concretos mais próximos para os mais distantes. 


Vocabulário técnico e da Linguagem - A dificuldade no uso do vocabulário técnico e da linguagem era destacada por Fonseca. Muitas vezes o manual era redigido em termos abaixo ou acima da compreensão do estudante, o que causava desmotivação. Duas seriam as soluções para o problema: 1. as autoridades ministeriais deveriam levantar os vocabulários conhecidos e de uso dos adolescente, para que os mestres e autores usassem linguagem compreensível e, aos poucos, ampliassem o vocabulário; 2. os autores dos livros didáticos deveriam redigir com a preocupação de despertar interesse no leitor. Seria preciso redigir com a dupla preocupação de expor com exatidão científica e de modo a prender o aluno, introduzindo elementos motivadores, que despertassem o desejo da aprendizagem. Para realizar tal objetivo, o livro precisava articular o fato estudado com as realidades da vida do estudante.


O autor enfatizava que as disciplinas na escola secundária não constituíam fim em si mesmas, mas meios para educar os adolescentes. Deste modo, propunha duas soluções para os termos técnicos nos manuais: 1. levantar a nomenclatura especializada, para exame das possibilidade de substituição dos vocábulos que não fossem indispensáveis; 2. modificar o sistema adotado pelos autores dos manuais, de colocarem a explicação dos termos técnicos no final da lição. A solução seria explicar o termo técnico no próprio corpo do texto, de modo a não fragmentar a continuidade do pensamento do aluno.


Sumários - com a descrição dos temas de estudo. Fonseca observava que eram todos muito parecidos, sem criatividade. Em dois exemplos analisados, os sumários eram cópia do programa oficial. Para Fonseca tal fato mostrava o pouco interesse dos autores em fazer mais do que o estritamente obrigatório. Mesmo os sumários que especificavam os assuntos a serem desenvolvidos, deixavam a desejar, pois faltavam elementos que gerassem interesse. Para Fonseca, o aluno do secundário ainda não tinha o gosto pelos estudos e, desse modo, o compêndio precisava atrair os alunos para os problemas culturais. O sumário deveria “criar ligações entre o texto e o desejo de satisfação da curiosidade do aluno” (1957, p. 31). É importante destacar que a todo o momento Fonseca reforçava a necessidade de se provocar a curiosidade, incentivar o gosto pela leitura, gerar interesse dos alunos, etc.

Ilustrações - As ilustrações dos compêndios não estavam sendo bem exploradas, eram tratadas com descaso. Fonseca estabelecia três modos de se usar uma ilustração: 1. Para auxiliar a aprendizagem dos elementos contidos no texto, como uma espécie de confirmação ou prova do que estava no texto; 2. Para motivar a aprendizagem. Poderia ser um ponto de partida para conduzir ao texto e à aprendizagem; 3. Para fixar a aprendizagem, com a participação da ilustração nos exercícios. Fonseca afirmava que essas três funções apareciam nos compêndios de Geografia, mas que a maioria dos autores encaravam a ilustração apenas como auxiliar da aprendizagem dos elementos contidos no texto e para confirmar o que estava escrito.


Fonseca verificava nos compêndios, exemplos de ilustrações com legendas erradas ou desajustadas com os textos. Ainda existiam ilustrações bastante motivadoras que não eram exploradas pelos manuais. Para o autor, faltava nos compêndios a redação de informações bem elaboradas acompanhando as ilustrações e a relação maior entre textos e ilustrações. Para uma boa utilização da ilustração os autores deveriam orientar o aluno a como observar as imagens, pois seria por meio delas que se daria o aprendizado geográfico da observação. Os alunos precisavam aprender a relacionar as ilustrações com os fatos geográficos.


Exercícios - Colaborariam para a fixação da aprendizagem, pois eram considerados indispensáveis e teriam finalidades bem definidas: 

fixar termos técnicos indispensáveis, gravar princípios, leis ou definições básicas; provocar atitudes reflexivas ante fatos apresentados; correlacionar o tema em estudo com outros já aprendidos; articular o estudo da Geografia com os das demais disciplinas da Escola Secundária; desenvolver habilidades específicas, o espírito inventivo, a prática de procurar a melhor solução entre as que se oferecem, evitando o medo às decisões, mas coibindo a ação irrefletida; dar oportunidades ao afloramento das tendências individuais; criar situações que exijam o trabalho em cooperação pelos alunos, visando a melhoria do convívio social, etc. (Fonseca, 1957, pp. 40-41).


Segundo Fonseca, os compêndios analisados não possuíam exercícios com as finalidades descritas acima. Os manuais apresentavam cinco tipos de exercícios: 

1. Tipo questionário, em que os alunos copiavam do texto a resposta. Esses exercícios eram utilizados pelos professores nas provas, o que fazia com que os alunos apenas decorassem os conteúdos sem articular as idéias. Tais conhecimentos logo seriam esquecidos.

2. Exercícios de tipo teste de lacuna ou simples escolha. Do mesmo modo que os questionários visavam a memorização. 

3. Exercícios cartográficos, também priorizavam a memorização, pois na maioria dos casos o estudante limitava-se a desenhar um mapa de uma região qualquer. Para Fonseca, não bastava que o aluno soubesse localizar um fato geográfico, ele precisava aprender a justificar esse fato, relacionar com outros, destacando as semelhanças e divergências. 

4. Exercícios de esquematização das idéias do texto. A capacidade de esquematizar os conhecimentos era considerada importante. Contudo, seria preciso orientar os alunos sobre como organizar esquematizações. Esse tipo de exercício desenvolveria a capacidade de observação e atenção do aluno. 

5. Exercícios “fazer um estudo sobre um tema”. Este trabalho precisava ser orientado desde os primeiros passos, pois, muitas vezes, os alunos se dispersavam. A orientação do professor seria central para os alunos. Todavia, por causa da má formação dos docentes, os autores de livros didáticos deveriam empregar todos os recursos possíveis para auxiliá-los. 


A análise de Fonseca, ao criticar os exercícios baseados na memorização mecânica, reforçava a discussão do período sobre as novas propostas pedagógicas e conceitos de aprendizagem, com ênfase nos métodos ativos e na pedagogia moderna. O autor reforçava os objetivos de formar alunos autônomos, que refletissem sobre sua realidade e com espírito inventivo. Destacava, ainda, que o livro didático era objeto auxiliar de grande importância para professores mal formados.


Leituras complementares  - Eram consideradas importantes. No entanto, para melhorar a iniciativa dos autores dos manuais, Fonseca elencava algumas sugestões. Segundo o autor, as leituras não despertavam o entusiasmo dos alunos pois, em muitos casos, sua terminologia estava acima da compreensão dos estudantes. A leitura deveria mostrar ao aluno casos de aplicação prática dos conhecimentos da lição. O aluno precisava perceber a importância do conhecimento, o que facilitava a aprendizagem. No manual, a leitura complementar não poderia ser somente um apêndice, mas precisava estar correlacionada ao texto.


Indicações bibliográficas - Fonseca observava que as indicações bibliográficas eram interessantes como sugestões para os alunos. Contudo, existiam livros didáticos que não faziam referência a qualquer obra em que os alunos pudessem encontrar conhecimentos mais ampliados. Para Fonseca essa era uma falha injustificada, visto que o manual didático teria por finalidade auxiliar o professor na orientação dos jovens. A grande maioria dos autores apresentava bibliografia no fim dos livros como prova de veracidade dos textos. Para Fonseca, as referências deviam ser indicadas para esclarecer e motivar o estudante nas leituras, ajudando a despertar o desejo de procurar os livros. Na busca por tais leituras, os alunos estariam aprendendo a aprender. 


Fonseca concluiu a pesquisa afirmando que procurou priorizar, ao longo de seu estudo, a análise dos aspectos considerados mais importantes do ponto de vista pedagógico. Com a resolução das questões indicadas, Fonseca acreditava que os demais problemas seriam corrigidos automaticamente, pois os autores iriam abandonar o tipo padronizado de livro, homogeneizado, produzido pelo comércio. Fonseca buscou apresentar opiniões capazes de ser empregadas imediatamente para o ensino da Geografia, dentro da situação geral do ensino no Brasil.

Considerações finais


A análise do estudo de Fonseca revelou a participação do educador, nos debates dos anos 1950, sobre a reformulação do ensino secundário, a função da Geografia nesse ensino, a atuação docente e o papel dos livros didáticos, como divulgadores de propostas didático-pedagógicas.


Em um primeiro momento Fonseca propôs uma orientação para os professores, que indicava, desde a necessidade de preparação da aulas de modo racional, de acordo com o objetivo do ensino, até os critérios de seleção dos conteúdos que melhor se adequassem aos objetivos estabelecidos.


Para Fonseca as aulas – com seus conteúdos e atividades -, precisavam despertar o interesse dos alunos. Para o desenvolvimento desse interesse, o ensino deveria tratar de fatos reais e estar relacionado à vida prática. Diante dos programas de ensino oficiais, Fonseca propôs possibilidades para o professor.


Fonseca ressaltava que o ensino precisava ser baseado na escola moderna, em que a Geografia seria estudada pelas regiões naturais mais próximas dos alunos, chegando às mais distantes. Os estudantes precisavam compreender a relação do homem com o meio, nas várias regiões da Terra. O alunos era chamado a participar do ensino, a ser ativo. Precisava conhecer os problemas nacionais e se responsibilizar pela sua solução, como cidadãos.


Na análise dos livros didáticos, Fonseca reconhecia a importância dos manuais como auxiliares do professor, e por tal fato, criticava a homogeinização dos livros pelos programas oficiais, que não se preocupavam com as diferenças regionais. Na defesa da Didática do Ensino, o autor questionava os livros escolares que pareciam apenas reproduções resumidas dos livros de Geografia científica, sem preocupação com os princípios pedagógicos. Para Fonseca, os autores de manuais precisavam elaborar os livros tendo vista “razões pedagógicas” bem definidas. 


As preocupações pedagógicas nos livros didáticos diziam respeito a: adaptação da linguagem científica para a compreensão dos alunos; redação que despertasse interesse com elementos motivadores articulados à realidade dos jovens; ilustrações que auxiliassem e motivassem a aprendizagem dos textos; exercícios que não objetivassem somente a memorização, mas que colaborassem com a fixação da aprendizagem e provocassem atitudes reflexivas. As atividades deveriam estimular a curiosidade e autonomia dos alunos, de modo que “aprendessem a aprender”.


É importante ressaltar que a participação de James Braga da Fonseca nas discussões sobre o ensino não se restringiram a produção da Caldeme e as aulas nas universidades. O professor divulgava sua concepção de ensino de Geografia e de História, na revista Escola Secundária, da Campanha de Difusão e Aperfeiçoamento do Ensino Secundário (Cades). Seus artigos enfatizavam a necessidade de uma renovação do ensino no ginásio, com o fim das aulas expositivas, de simples  memorização e a implementação de um ensino prático, objetivo, baseado na realidade dos jovens e que estimulasse a busca pelo conhecimento científico. O objetivo do ensino era formar cidadãos com espírito observador, críticos, conscientes e ativos. Em Como ensinar Geografia, Fonseca criticava o aspecto livresco e escolar do ensino, como ponto prejudicial para a Geografia. Propunha que a geografia fosse levada para fora da sala de aula, “fazendo com que os alunos criem o hábito de identificar sempre os elementos aprendidos” (1958, p. 96). O professor precisava conhecer o ambiente de vida dos alunos para poder planejar a correlação dos fatos geográficos, visando atender ao programa elaborado. Para realizar o trabalho o professor precisava despertar no aluno a prática da observação da natureza e em aula discutir o fato observado buscando suas razões científicas. O segundo momento do ensino seria estudar os fatos em classe para depois os alunos procurá-los na natureza. Desse modo, a escola tornar-se-ia “um elemento comum da vida” (1958, p. 96).

O estudo de Fonseca expunha as discussões que eram realizadas na Faculdade Nacional de Filosofia, sobre a importância da Didática. Ensinar Geografia e fazer Geografia eram duas coisas diferentes. Na escola, a Geografia era utilizada para colaborar na formação dos estudantes. Caberia à Didática adaptar os conhecimentos e elaborar metodologias para melhor ensinar os conteúdos selecionados. Como os livros didáticos eram os principais divulgadores dos conhecimentos e métodos, precisavam estar alinhados ao novo “espírito” educacional.

Rozante (2008) enfatiza, na análise da Revista de Pedagogia da USP, que nos anos 1950, o curso de formação de professores da USP buscava uma renovação pedagógica com a mudança dos métodos de ensino. Os professores da Cadeira de Didática Geral e Especial da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP encabeçavam a proposta de mudança ao procurar “dar visibilidade à didática de ensino como prática docente no ensino secundário” (Rozante, 2008, p. 57). Por tal motivo, os métodos, as experiências e a psicologia se tornaram importante para a “conceituação de escola moderna” (Rozante, 2008, p. 57). Desse modo, a Didática e a Pedagogia se relacionavam, pois a psicologia seria utilizada no “momento de aplicação dos métodos de ensino” e esses métodos, “só seriam adquiridos por meio da Didática e do treinamento” (Rozante, 2008, p. 72). O currículo dos cursos de formação de professores secundários deveriam incluir, além da Didática e da Psicologia, a Prática de Ensino, a Administração Escolar, a Filosofia da Educação e a Sociologia Educacional (Rozante, 2008, p. 82).

A mudança do método pedagógico, que buscaria o interesse do alunos como eixo do ensino, transformaria a própria instituição escolar. Essa mudança de perspectiva, do ensino do professor para a aprendizagem dos estudantes, apontava a transformação significativa por que passava a escola secundária, seus objetivos e métodos. Uma escola que deixava de ser pensada para formar as elites e que deveria formar a grande massa de jovens das camadas populares. Esses jovens precisavam ser atuantes, reflexivos, precisavam aprender a pensar, para entrar de modo ativo num país em crescente mudança, com a acelerada industrialização e crescimento urbano. A escola colaboraria para inculcar novas concepções culturais. Como destaca Rozante (2008): “o processo de aprendizagem começava com a atividade do aluno no ato de aprender e resultava na interiorização plena e definitiva dos valores culturais na mente e na personalidade do aluno, internalizando algo que lhe era externo” (p. 62).
Ao analisar e avaliar os livros didáticos a Caldeme pretendia influir objetivamente na produção, circulação e uso dos manuais, pois almejava modificar o objeto que seria utilizado nas escolas brasileiras. Ajustando-se ao objetivo da Caldeme - como professor de Didática na Faculdade de Filosofia, da Universidade Católica do Rio de Janeiro e assistente de Didática de Geografia e História, na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil -, Fonseca fez um balanço da situação do ensino e dos livros didáticos de Geografia para a escola secundária, apresentou críticas e sugestões pedagógicas. Como a Caldeme pretendia, a partir do diagnóstico das situações escolares, elaborar propostas para a melhoria do ensino nacional, Fonseca cumpriu sua função. O livro de Fonseca é um produto de seu tempo, que fornece informações sobre a escola secundária, o ensino da Geografia e a produção de livros didáticos. Seu livro evidencia questões que faziam parte dos embates intelectuais dos anos 1950. É uma obra que permite compreender as expectativas dos estudos realizados pela Caldeme/Inep.
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� Gustavo Lessa permaneceu na direção da Caldeme até agosto de 1953, quando foi substituído por Mário P. de Brito, professor de Química na Escola Nacional de Engenharia. Mário Brito permaneceu até dezembro de 1955.


� O CBPE foi criado dentro do Inep, em 1955 por Anísio Teixeira, com o apoio da Unesco e tinha o objetivo de organizar e publicar pesquisas sobre questões culturais e escolares, visando subsidiar as políticas públicas para a educação brasileira. Vinculados ao CBPE foram criados os Centros Regionais de Pesquisa Educacional – os CRPEs -, localizados em Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife e São Paulo. Todos estes Centros buscavam articular a atuação da universidade pública com as Secretarias de Educação dos estados.
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